
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 401.390 - MS (2017/0123945-7)
  
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : ANTONIO BRAS AFONSO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. FURTO QUALIFICADO. PENA-BASE. MAJORAÇÃO. 
CONDENAÇÃO CRIMINAL COM TRÂNSITO EM JULGADO HÁ MAIS DE 5 
ANOS. CONFIGURAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada 
pelos próprios fundamentos.

II - A jurisprudência deste Tribunal é assente no sentido de que as condenações 
alcançadas pelo período depurador de 5 anos, previsto no art. 64, inciso I, do Código 
Penal, afastam os efeitos da reincidência, mas não impedem a configuração de maus 
antecedentes, permitindo, assim, o aumento da pena-base acima do mínimo legal. 
Precedentes.

III - Na hipótese, analisando o aumento da pena-base aplicado pela r. sentença 
condenatória e mantido pelo eg. Tribunal de origem, o v. acórdão evidenciou os maus 
antecedentes, uma vez que o paciente detém duas condenações definitivas pelos crimes 
de homicídio e furto tentado. 

Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 
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Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 12 de dezembro de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 401.390 - MS (2017/0123945-7)
  

AGRAVANTE : ANTONIO BRAS AFONSO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto em favor de ANTONIO BRAS AFONSO contra decisão monocrática 

de minha relatoria, a qual não conheceu do habeas corpus impetrado contra o v. acórdão 

proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado como incurso nas 

sanções do art. 155, §4º, incisos I e IV, do CP, às penas de 3 (três) anos e 6 (seis) meses de 

reclusão, mais pagamento de 54 (cinquenta e quatro) dias-multa, em regime inicial semiaberto.

Irresignada, a defesa do paciente interpôs recurso de apelação perante a eg. 

Corte de origem, que negou provimento ao apelo, nos termos do v. acórdão juntado às fls. 

157-162.

No respectivo writ, o impetrante alegou, em síntese, que: "[...] as 

condenações anteriores transitadas em julgado, alcançadas pelo prazo depurador de 5 

(cinco) anos, que já não geram mais os efeitos negativos da reincidência, também não 

podem configurar maus antecedentes, sob pena de se atribuir efeito perpétuo às 

condenações" (fl. 4).

Requereu, ao final, a concessão da ordem, para afastar os maus antecedentes 

sopesados contra o paciente, bem como reduzir a reprimenda aplicada (fls. 1-8).

A ordem de habeas corpus não foi conhecida (fls. 295-298).

No presente agravo regimental, o agravante pleiteia a reconsideração da 

decisão, ao fundamento de que (fls. 302-308): 

"Como bem colocado na inicial, a existência de condenação anterior, 
ocorrida em prazo superior a 5 (cinco) anos, contados da extinção da pena, assim como 
não serve para a reincidência, também não poderá servir na negativação da 
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circunstância judicial como maus antecedentes. Após o prazo de 5 (cinco) anos previsto 
no art. 64, I, do CP, cessam não apenas os efeitos decorrentes da reincidência, mas 
também qualquer outra valoração negativa por condutas pretéritas praticadas pelo 
agente."

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 401.390 - MS (2017/0123945-7)
  
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : ANTONIO BRAS AFONSO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. FURTO 
QUALIFICADO. PENA-BASE. MAJORAÇÃO. 
CONDENAÇÃO CRIMINAL COM TRÂNSITO 
EM JULGADO HÁ MAIS DE 5 ANOS. 
CONFIGURAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES. 
POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - A jurisprudência deste Tribunal é assente no 
sentido de que as condenações alcançadas pelo 
período depurador de 5 anos, previsto no art. 64, inciso 
I, do Código Penal, afastam os efeitos da reincidência, 
mas não impedem a configuração de maus 
antecedentes, permitindo, assim, o aumento da 
pena-base acima do mínimo legal. Precedentes.

III - Na hipótese, analisando o aumento da 
pena-base aplicado pela r. sentença condenatória e 
mantido pelo eg. Tribunal de origem, o v. acórdão 
evidenciou os maus antecedentes, uma vez que o 
paciente detém duas condenações definitivas pelos 
crimes de homicídio e furto tentado. 

Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Inicialmente, consigna-se 

que se encontram presentes os pressupostos de admissibilidade, razão pela qual conheço do 

presente agravo regimental.

Em relação ao pedido, o agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz 

de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática já 

proferida.

Na hipótese, analisando o aumento da pena-base aplicado pela r. sentença 

condenatória e mantido pelo eg. Tribunal de origem, o v. acórdão evidenciou os maus 

antecedentes do paciente, uma vez que detém duas condenações pelos crimes de homicídio e 

furto tentado. 

A jurisprudência deste Tribunal é assente no sentido de que as condenações 

alcançadas pelo período depurador de 5 anos, previsto no art. 64, inciso I, do Código Penal, 

afastam os efeitos da reincidência, mas não impedem a configuração de maus antecedentes, 

permitindo, assim, o aumento da pena-base acima do mínimo legal.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
CONDENAÇÃO CRIMINAL COM TRÂNSITO EM JULGADO HÁ 
MAIS DE 5 ANOS. CONFIGURAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES. 
POSSIBILIDADE.

1. Condenação criminal transitada em julgado há mais de 5 
(cinco) anos, embora não possa ser utilizada para configurar a 
reincidência (art. 64, I, do Código Penal), pode ser considerada como 
maus antecedentes. Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
HC n. 323.661/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 8/9/2015, grifei).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE. 
MAJORAÇÃO NO TRIBUNAL. MAUS ANTECEDENTES. 
CONDENAÇÕES TRANSITADAS EM JULGADO. PERÍODO 
DEPURADOR PARA REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 
83/STJ. REDUÇÃO DA PENA PELA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. SEIS 
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MESES. RAZOABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, as 

condenações alcançadas pelo período depurador de 5 anos, previsto no 
art. 64, I, do Código Penal, afastam os efeitos da reincidência, mas não 
impedem a configuração de maus antecedentes, permitindo o aumento 
da pena-base acima do mínimo legal e a devida individualização das 
penas.

2. A redução da pena em seis meses, em razão da atenuante 
de confissão espontânea, resultou de uma valoração feita pelo julgador; 
ademais, a quantidade de seis meses encontra-se dentro da razoabilidade, 
sendo desnecessária a intervenção desta Corte a respeito.

3. Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp n. 
508.791/MT, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
26/10/2015, grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2017/0123945-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 401.390 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00033579520168120008  33579520168120008

EM MESA JULGADO: 12/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : ANTONIO BRAS AFONSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO BRAS AFONSO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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